
REVISTA DE REVISTAS

PERIODICOS AMERICANOS DE 1949. — A filosofia política de 
F. D. Roosevelt («Revievv of Politics»). — Reforma do sistema elei-
toral. («Political Science Quarterly»), Walther Bagehot e o Libera* 
lismo realista. («American Political Science Review»). — A s raizes 
da Revolução na América Latina. («Foreign Affairs»),

T T Á hoje nos Estados Unidos grande número de revista?
de ciência polííica e direito público e seria muito difícil 

examiná-las todas, sem o auxílio de serviço especializado nes-
se mister. O registro mais prático se encontra nos números 
de American Political Science Review, que é provavelmente 
a mais conspicua publicação no gênero entre os americanos. 
0  seu índice bibliográfico é muito preciso para a literatura 
dc. lingua inglesa e, em geral no último número do ano, traz 
a lista das teses apresentadas nas várias Universidades do 
país. Lamentável é que os organizadores do registro não 
mpxicioncm as publicações européias, deixando-nos sem infor-
mações sôbre os ricos movimentos culturais que se desenvol-
vem atualmente em torno das constituições da Itália e da 
França.

Respigando aqui e acolá, encontraremos nas revislaa 
americanas de ciência, política e direito público precioso ma-
terial de estudo e meditação, que mereceria particular atenção 
por parte de nossos universitários.

Assim, destacaria no número de Janeiro de 1949 de The 
Review of Folitics, editada pela Universidade de Notre D ame, 
revista de orientação católica, o interessante estudo do Prof. 
Clinton L. Rossúer sôbre a “Filosofia Política de F . D. 
Roosevelt” . Rossiter é autor de bem recebido volume sôbre 
a “Ditadura Constitucional”, de aparecimento recente, e o 
í.ngulo sob o qual estudou a personalidade política de Roose-
velt é evidentemente influido pelo pensamento dominante de 
seu último livro. Depois de enumerar e classificar a já  nume-
rosa bibliografia existente a respeito do grande lider do povo 
americano, investiga o que se conhece das idéias de Roose-
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velt sôb:- e a natureza e os fins do govêrao, assim como sô- 
bre a maquinaria governamental e o cargo de presidente. 
Com êstes dados, construiria a filosofia política e constitu-
cional de Roosevelt. Mostra como as pedras angulares do 
pensamento americano democrático eram fundamentais na 
ação política de Roosevelt: a direção da maioria, os direitos 
da minoria, o sufrágio universal, a igualdade de justiça e de 
oportunidade, a educação para todos, o govêrno responsável 
de partidos, a supremacia civil, o constitucionalismo e sobre-
tudo a ética cristã constituíam elementos reais das crenças 
do presidente. Roosevelt, assim, é autentico representante das 
tradições políticas de seus concidadãos. E ’ curioso o achado 
de um de seus biografos de que raramente mencionou livros 
sobre economia. “O indivíduo livre na economia livre era 
para êle um animal social e político, e não um animal econômi-
co” . Por este motivo, acreditava sinceramente na liberdade 
individual, declarando que o sistema da livre emprêsa não ti-
nha falido, mas realmente ainda não tinha sido experi.nen- 
tado. O liberalismo moderno de Roosevelt o levava a colocar 
o Estado como agente educador e ético, cuja ajuda positiva 
é indispensável ao progresso humano. A instrumentakdade 
do govêrao democrático era, em sua opmião, perfeitamente 
apta para realizar esses ideiais positivos de vida politica. En-
tretanto, as duas principais contribuições de Roosevelt para o 
pensamento político foram a concepção das quatro liberda-
des, numa síntese das liberdades negativas do século XVIII 
e das liberdades positivas do século XX  — o direito a um 
emprego, a remuneração condigna, a moradia decente a pro-
teção dos meiOs econômicos, a boa educação e adequada as-
sistência médica. A outra contribuição é a sua forma de en-
tender o papel do Presidente. Roosevelt influiu decisivamen-
te sôbre o papel do Poder Judiciário e aiterou a técnica cons-
titucional das relações entre a Nação e os Estados. Hoje, a 
União, em nome da Nação, realiza uma série de serviços que 
os 48 Estados não podem executar, modificando o sistema 
de relações entre as duas esferas de govêrno. Por outro lado,



Roosevelt não concebia a Presidência como um simplrs em-
prego administrativo. O Presidente era proeminentemente 
uma posição de liderança moral do povo americano. Daí que, 
como Rossiter acentua, houvesse assumido poderes cada vez 
maiores nos tempos de crise nacional, dizendo mesmo, em 
1942: “Quando ganharmos a guerra, os poderes com os quais 
tenho agido reverterão automáticamente ao povo, a quem 
pertencem” . Acreditaria Roosevelt que a guerra lhe havia 
dado poderes não mencionados na Constituição?

O número de março de 1949 de Political Science Quar' 
terly, órgão da Faculdade de Ciência Política da Universidade 
de Columbia, traz copiosa matéria de interesse constitucional 
e sobretudo internacional, no terreno do direito público com-
parado. No correr do ano passado, importantes contribu!ções 
foram editadas sôbre o fracasso da obra americana de recupe-
ração democrática na Alemanha. Neste ano, começa a estudar 
problemas internos da zona ocidental, como a “Reconstituição 
d j movimento sindical alemão”, o “Carvão do Sarre após as 
duas guerras” : merece leitura o artigo de Harnam Singh. da 
Universidade de Georgetown, sôbre “Os Estados Indianos” 
ç sua posição constitucional. Mas, dada a oportunidade dos 
debates que se entreabrem no Brasil a  respeito da reforma 
eleitoral e das próximas eleições simultâneas para as esferas 
de governo federal, estadual e municipal, deve ser objeto 
de atento exame o ensaio do Sr. Lucius Wilmerding J r . ,  sô-
bre a “Reforma do sistema eleitoral” . Em janeiro deste ano, 
o Senador Lodge apresentou emenda à Constituição, alteran-
do o sistema de eleição do Presidente e do Vice-Presidente dos 
Estados Unidos. Não propõe a eleição direta do Presidente, 
como s t  faz no Brasil, por exemplo, mas deseja que os delega-
dos dos Estados sejam eleitos segundo o sistema proporcio-
nal. Atualmente, o número de delegados eleitores do Presi-
dente é. em cada Estado, igual ao número de r e p r e s e n ta n te s  

ro Congresso, mais dois. Quem tiver maioria no Estado, fica 
"<rm o rnimero otal. de delegados. Propõe o Senador Lodge
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que a distribuição dos delegados se faça segundo a proporção 
dos votos. O Sr. Wilmerding mostra que a diferença entre 
os dois processos será tão insignificante que não justificará 
emenda constitucional. Mas, o projeto em debate não solucio-
na outro aspecto do sistema atual, que é o desigual valor dos 
votos de cada Estado, pois, os Estados menores da Federa-
ção têm proporcionalmente maior número de delegados do 
que os Estados mais populosos. Assim, Vermont, que faria 
um delegado, faz hoje 3; Nova York, com possibilidade de 45, 
obterá 47. “Isto significa que, outros fatores sendo iguais, 
um eleitor em Vermont pesará quase o mesmo que 3 eleitores 
em Nova York” . A igualdade de votação ioi instituída nos 
primeiros tempos da Federação, em conseqüência da impossi-
bilidade de pesar realmente as massas eleitorais de cada 
membro integrante da União. Franklin, em 1774, acentuou 
que o método de votar por Estados era aceito pelo Congres-
so embora soubesse de sua impropriedade, desigualdade e in-
justiça, mas era uma solução provisória, uma vez que não se 
podia então verificar a importancia de cada colônia integran-
te do sistema federal. De qualquer modo, o Senador Lodge 
não propoz a eleição direta do Presidente e do Vice-Presi-
dente e nem alterou o método de votação pelos Estados. O 
problema que é antigo, continua aberto; e quanto à figura 
do Vice-presidente, seria interessante que os leitores comple-
tassem a informação com a leitura do artigo de Clinton L. 
Rossiter, nc número de setembro último, sôbre a “Reforma 
da Vice-presidencia”, ensaio que tem valor internacional.

O número de fevereiro de 1949 de THE AMERICAN POLI- 
TICAL SCIENCE REVIEW, além dos estudos habituais sobre 
o desenvolvimento das atividades estatais americanas, dentre 
os quais se destaca o do prof. Robert Connery sobre “A Uni-
ficação das Forças Armadas”, trás belo ensaio do pruf. David 
Easton, da Universidade de Chicago, sobre “Walter Bagehot e 
o Liberalismo Realista” .

A atitude negativa diante do Estado assumida pela doutrina



liberal tem trazido a esta corrente de pensamento politico cres-
cente desprestigio, valendo acentuar que tal atitude era mera 
resultante da pouca importancia por ele atribuida à condição 
material da sociedade.

Ligando-se às formas economicas predominantes na so-
ciedade de então, os liberais não puderam oferecer solução 
prática para os problemas políticos e foram ultrapassados pe-
los acontecimentos. Pensadores de prol tentaram renovar os 
métodos do liberalismo no correr do século XIX e entre êles 
merece destaque o inglês Walther Bagehot.

Este famoso publicista percebeu bem o valor do método 
positivo para a renovação da doutrina liberal e sua transfor-
mação em uma ideologia viavel. Bagehot verificou que os ob-
jetivos dd. liberalismo de então — especialmente o auto-govemo 
ou democracia — não poderiam ser alcançados na prática. 
Apurou, com o auxílio da psicologia, que a sociedade é domi-
nada por uma “élite” e que, nestas condições, o liberalismo só 
teria viabilidade se respeitasse os fatos da organização social. 
Daí que sugerisse o exame perfeito da estrutura social antes 
de colocar o auto-governo ou democracia como valor funda-
mental .

Desta verificação provem a doutrina de Bagehot de que 
os indivíduos representativos desempenham papel vital nas mu* 
danças sociais, constituindo uma “élite” cultural que molda os 
tipos predominantes da sociedade. E ’ a teoria do modelo, que 
teve tantas consequencias posteriormente.

A “élite” é constituída pelos intelectuais em suas múlti-
plas atividades culturais, religiosas, cientificas e políticas; mas 
mas Bagehot parece restringir o valor de guia e fonte de pro-
gresso principalmente aos modelos políticos. Quer dizer, o pen-
sador inglês deslocou a “élite” do plano intelectual para o polí-
tico, com o proposito de equacionar este tipo especial de inteli-
gência com a autoridade e finalmente com a propriedade. A a- 
cora da propriedade dar-lhe-ia experiencia e moderação so-
cial tão necessárias ao governo racional. Acha o prof. Easton
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que Bagehot supervalorizou o papel de uma classe minoritaria 
na ação social.

Há entretanto, certa discrepancia no pensamento de Ba-
gehot sobre a atuação das “élites”, porque, ao mesmo tempo 
que lhes confere papel decisivo como força determinante da 
história, aceita a possibilidade de uma massa nacional conve-
nientemente desenvolvida assumir a direção de seus proprios 
destinos. A principio, Bagehot afirmava que a formação da 
“élite” era uma destinação histórica, uma lei positiva de desen-
volvimento. Posteriormente, aceita esta situação como uma 
mera possibilidade. “Em certos momentos e lugares, outrem 
que não uma “élite” poderão moldar o caráter da historia” . 
Assim Bagehot chega à conclusão de que o bom governo é o 
govêrno por uma “élite”, em nome do povo. Influenciado pe-
la posição prestigiosa da Inglaterra de seu tempo, Bagehot não 
se libertou das circunstancias históricas para considerar a 
aliança da aristocracia com a classe média inglesa como mo-
delo politico do século> constituindo a “élite” politica indispen-
sável ao progresso da nação. Por isso mesmo, acha forças pa-
ra criticar a forma norte-americana de politica e de governo, 
profetisando que os E E . UU. jamais conseguiriam posição 
no concerto das nações, o que vem mais uma vez confirmar 
a dificuldade das profecias políticas.

Bagehot, embora concebendo a democracia com o sentido 
paternalistico de Disraeli, foi além dele e de Burke, porque 
procurou acrescentar ao patrimonio do pensamento politico 
doutrina que reside sobretudo no fato de lhe ter construído o ar-
cabouço sobre questões controversas. Mais vale nele o méto-
do de trabalho do que as conclusões a que chegou, pois real-
mente a condição da sociedade depende de maior número de 
fatores do que do carater e das atividades do grupo diretor. 
Há, por outro lado, certa dificuldade em determinar o exato 
conceito de grupo dominante na concepção de Bagehot.

De qualquer maneira, há uma lição vital na obra do grande
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pensador inglês: jn ra  descobrir os limites que a estrutura so-
cial impõe às reformas e técnicas politicas, o liberal deve vol' 
tar-se para a tarefa laboriosa de um rigoroso estudo empirieo 
da sociedade. A discrepancia existente entre o objetivo demo-
crático do liberalismo e dos fatos sociais atuais justifica ple-
namente a mensagem metódica de Bagehot, “ Desde o fim da 
guerra, conclue o prof. Easton, temos sido ameaçados com 
ima nova inundação liberal de sublimes princípios com escas-

sa atenção para com o problema crucial de como serão eles 
postos em pratica. Quando uma doutrina perde assim o con-
tacto com necessidades imediatas, quando não mais serve de 
guia racional para ação concreta na direção de sua própria 
realização, está diretamente se encaminhando para os arqui-
vos da historia. Este é o aviso do liberalismo realista de 
Bagehot” .

Também Foreign Affairs, revista clássica americana, trás 
em seu numero de janeiro de 1949, importantes contribuições 
para o estudo e o esclarecimento de problemas contemporâ-
neos nacionais e internacionais. Sem dúvida, o ensaio mais 
atraente é o de “ Historicus” a respeito de “Stalin sobre a re-
volução” . O conhecimento revelado por este autor anonimo é 
impressionante e as fontes genuinas de que se serve dão ao 
ensaio valor excepcional. Comentaristas posteriores informam 
que o trabalho exerceu influencia poderosa na determinação 
da politica exterior norte-americana.

Entretanto, notaríamos, pelo interesse local do assunto, o 
artigo bem lançado de Donald Marquand Dozer, especialista 
em assuntos latino-americanos, versando sobre “As raizes da 
revolução na América Latina” . As nossas revoluções em se-
rie teern despertado o interesse de sociologos e economistas, em 
busca de um grande tema, ainda não esclarecido suficiente-
mente na literatura anglo-saxã.

García-Calderón, em seu livr0 clássico sobre as “Demo-
cracias Latinas da América”, publicado em 1912, tentava sis-
tematizar o processo revolucionário sul-americano, d a n d o -lh e s
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o carater de necessidade. “As revoluções sul-americanas po-
dem ser consideradas como uma forma necessaria da ativida-
de política: na Venezuela^ 52 revoltas importantes se realiza-
ram em um século. O partido vencedor tenta destruir os de-
mais grupos: a revolução representa então o meio politico pa-
ra os partidos privados de voto. Corresponde aos protestos 
das minorias europeias, às greves anarquistas do proletariado, 
aos grandes comicios dos partidos anglo-saxões, onde tís par-
tidos oposicionistas combatem o governo. ” Esta teoria teve 
grande voga, restando examinar os remedios propostos pelos 
profetas poli ticos para curar o nosso mal. Calderón cita um 
critico venezuelano e o reforça, com a criação de presidentes 
tutelares, de mandato prolongado. E ’ o reforço do executivo 
e a instauração da ditadura como forma de governo normal 
na América do Sul. A autocracia seria moderada por um se-
nado, que representasse os verdadeiros interesses nacionais.

O ensaio do sr. Dozer parte deste resultado assente para 
screscentar-lhe as conseqüências do desenvolvimento da cons-
ciência politica e economia moderna. Mostra que os movi-
mentos revolucionários recentes não são mais exclusivamente 
políticos e caudilhescos. Temas economicos predominam e a 
diferença extraordinária da riqueza entre as classes força e 
o ambiente de revolução. A escada social só tem dois degraus: 
ou muito alto ou muito baixo. Noventa por cento da riqueza 
nacional da Colombia é controlada por 3% da população. Quin-
ze famílias possuem um décimo do territorio da provincia de 
Buenos Ayres ,a area mais rica do país. No Chile, 3% dos 
proprietários possuem 52% de todas as propriedades agrícolas 
do país. Em 1910,1% dos propretarios mexicanos possuia 70% 
da terra aravel do país. Além disso, a massa da população tra -
balhadora ganha apenas o suficiente para viver, gastando tudo 
com sua própria manutenção. Os dados- se é que estatísticas 
desse genero podem ser aceitas sem critica nem reserva, infor-
mam que, se nos E E . UU. o operário gasta 38% do que ganha 
com alimentação, no Brasil gasta 48%, no México, 56%, no
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Chile, 80%, etc. Não tendo o que perder, essa massa nada tem 
a temer da revolução, senão o salário de um dia ou dois. Além 
disso, o post-guerra trouxe uma alta do custo de vida que varia 
de 3 a 4 vêzes além do nível existente em 1937. As recentes revo-
luções sul-americanas seriam assim, o resultado de uma nova di-
nâmica social, em que fatores de ordem economica começam a 
atuar ao lado das tradicionais formas caudilhescas. As constitui-
ções já  não podem ser apenas o'bra legal, sem apreço pelas con-
dições sociais e movimentos de alteração da clique governamen- 
ial. A autocracia patriarcal não satisfaz mais e os caudilhos 
procuram então o apoio do trabalhador para o seu regime. 
Daí que as novas constituições contenham substanciais refe-
rências aos problemas sociais e economicos. E ’ a concessão 
do político ao tema da época e ao movimento do dia. Há forças 
sociais novas na política dos paises sul-americanos. Por isso 
mesmo, diíz o A., algumas das revoluções principais de após 
guerra, embora primariamente políticas no carater, mostram ní-
tidas tendências do tipo revolucionário social. Interessante é 
verificar que o remédio proposto pelo sr. Dozer é diferente 
do de Garcia-Calderón. Cita o que se passa em Cuba, desde 1940. 
onde o Presidente é assessorado por um Gabinete responsável 
perante o Congresso. Governando com a maioria parlamentar, 
d f a t o ,  não garante a nação contra o controle oligarquico, 
nem contra a corrupção política; mas alarga a base política do 
governo representativo, exerce uma influência democratizan- 
te e é indubitávelmente um impecilho para as revoluções de 
tipo político.

Como se vê, os remédios pululam e os parlamentaristas 
brasileiros hão de ficar satisfeitos com o argumento recente 
em favor de sua causa. — ORLANDO M. CARVALHO.


